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referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por extinção do procedimento criminal contra o arguido.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Elsa Melo Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Carminda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5043/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Melo Ribeiro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 1037/93.0TAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Fernando António Paulo dos Santos, filho de Joaquim António Car-
valho dos Santos e de Virgínia Rita Paulo, nascido em 24 de Setem-
bro de 1950, casado, titular do bilhete de identidade n.º 1271519,
com domicílio na Avenida das Forças Armadas, Pegões, 2985-000
Pegões, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea a), do Código Penal, praticado em 27 de Julho de 1993, por
despacho de 4 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 37.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Elsa Melo Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Clara Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA

Aviso de contumácia n.º 5044/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Leite, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Moura, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 101/
02.0PAMRA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Zurab
Beruashvili, natural da Geórgia, nascido em 15 de Abril de 1972,
solteiro, titular do passaporte n.º 0686728, com domicílio na Rua
de Santo André, 25, Beja, 7800-000 Beja, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 17 de Junho de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar a carta de condu-
ção, bem como a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de iden-
tificação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Leite. — A Oficial
de Justiça, Rosália Infante.

Aviso de contumácia n.º 5045/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Leite, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Moura, faz saber que, no processo abreviado, n.º 88/03.2GBMRA,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Raúl Carda Carapinha, filho
de Raúl Carda Simões e de Clarice Garcia Carapinha, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 20 de Dezembro de 1975, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12699257, com domicílio no Largo da
Feira Velho, Largo de Luís de Camões, Mourão, 7420-000 Mourão,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Dezembro de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução, bem como a proibição
de obter documentos, certidões ou registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repar-
tições de finanças, serviços de identificação civil e criminal, gover-
nos civis, cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Leite. — A Oficial
de Justiça, Rosália Infante.

Aviso de contumácia n.º 5046/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Leite, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Moura, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 101/
02.0PAMRA, pendente neste Tribunal, contra o arguido Vitaly Bitajin
Kogut, natural da Ucrânia, nascido em 26 de Setembro de 1972, titular
do passaporte n.º AM321962, com domicílio na Rua da Liberdade,
21, Alqueva, 7220-000 Alqueva, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 17 de Junho de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar a carta de condu-
ção, bem como a proibição de obter documentos, certidões ou regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos, repartições de finanças, serviços de iden-
tificação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Leite. — A Oficial
de Justiça, Rosália Infante.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 5047/2005 — AP. — O Dr. Alfredo
Candeias, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Nazaré, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 459/
04.7TBNZR, pendente neste Tribunal, contra o arguido André Fili-
pe Dias Pedro, filho de José Manuel Dias Pedro e de Maria José
Pedro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Agosto de
1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12674951, com
domicílio na Rua das Flores, 21, 2.º, Nazaré, 2450 Nazaré, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto na forma tenta-
da, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
praticado em 27 de Dezembro de 1999, e de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Dezembro de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Outubro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. —
A Oficial de Justiça, Ana Luísa Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 5048/2005 — AP. — O Dr. António
Pedro Ferreira Hora, juiz de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Odemira, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 56/03.4GCODM, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Angel Alberto Mato Benito, filho de Júlio Mato e de Maria
de La Adoracion Benito, de nacionalidade espanhola, nascido em 5
de Maio de 1965, solteiro, titular do passaporte n.º 0-964661, com
domicílio na Rua do Otero, 19, Ceuta, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 30 de Maio de 2003, de
um crime de injúria, previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, e
184.º do Código Penal, praticado em 30 de Maio de 2003, e de um
crime de desobediência, previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, e 158.º, n.º 3, do Código da Estrada,
praticado em 30 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 24 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
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ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro Ferreira
Hora. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel dos Santos Gonçalo.

Aviso de contumácia n.º 5049/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre Santos Costa Monteiro de Macedo, juiz de direito da Secção
Única do Tribunal da Comarca de Odemira, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 453/97.2TAODM, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Bruno Miguel Sousa Marques dos
Santos, filho de António dos Santos e de Maria Leonor Sousa Ra-
mos Oliveira M. Santos, natural de Oeiras, Oeiras e São Julião da
Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Maio
de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10799857, com
domicílio na Alameda do Relógio, lote 166, 6.º, A, Rinchoa, Rio de
Mouro, 2710 Sintra, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 27 de Maio de 1997, foi o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Fevereiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre Santos Costa
Monteiro de Macedo. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel dos San-
tos Gonçalo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 5050/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso abreviado, n.º 74/99.5GTCSC, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido José Jorge Aguiar Dias, filho de Carlos José Gomes
Dias e de Lídia Antonieta A. Oliveira Pena, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 7 de Abril de 1967, estado civil: união de facto,
titular do bilhete de identidade n.º 8560451, com domicílio na Rua
de Domingos António Carvalho, lote 8, rés-do-chão, esquerdo,
Famões, Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 30 de Janeiro de
1999, por despacho de 15 de Fevereiro de 2005, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por detenção.

17 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 5051/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1000/99.7PEOER, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Carla Patrícia Sanches Correia, fi-
lha de Januário Correia e de Maria Sanches de Brito Correia, natural
de Lisboa, Buraca, Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 14 de Abril de 1983, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 12546525, com domicílio em 4 Alle Pablo Neruda-Bat-Mp1, Apt.
219, 60110 Merú, França, por se encontrar acusada da prática de
um crime não especificado, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 26 de
Outubro de 1999, por despacho de 15 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Ausinda Pires S. Duarte.

Aviso de contumácia n.º 5052/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 756/00.0PEOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Alberto José Coelho Marques, filho de
Artur João de Sousa Marques e de Maria de Lurdes dos Santos Coe-
lho Marques, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Janeiro
de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9717186, com
domicílio na Rua da Cidade de Nagege, lote 184, 1.º, direito, Santa
Maria dos Olivais, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, praticado em 19 de Julho de 2000, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 5053/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1288/00.2PCOER, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Luís António Rocha dos Santos,
filho de Elizeu Lopes dos Santos e de Aniceta Rocha, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 30 de Maio de 1976, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11843811, com domicílio na Avenida
da Alameda de Jorge Alves, 13, 1.º, direito, Bairro dos Navegadores,
2780-000 Porto Salvo, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples (em edifício comercial com arrombamento,
escalamento, chaves falsas), praticado em 18 de Novembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 5054/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 148/98.0TAOER, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Georgina Maria Guerra Mendes, filha de
João Martins Mendes e de Leonor Maria Guerra, natural de Sousel,
Sousel, de nacionalidade portuguesa, nascida em 5 de Setembro de
1944, solteira, com domicílio na Praceta de João Villaret, 9, 5.º,
esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, 2675-149 Póvoa de Santo Adrião,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 5055/2005 — AP. — O Dr. Fernando
Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 606/99.9TAOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Adelino Manuel Brito Ferreira, filho de
Adelino Nunes Ferreira e de Adelina Brito, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 29 de Novembro de 1965, titular do bilhete de
identidade n.º 8236799, com domicílio na Praceta do Tojal, 7, 4.º,
C, Agualva, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Março de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até


